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SERVIÇO SOCIAL E DECOLONIALIDADE: Revisão Sistemática da Literatura sobre as possíveis contribuições do pensamento decolonial ao Serviço Social brasileiro.
Milena Moia Pimentel

Resumo

O Serviço Social, introduzido no Brasil no início do século XX sob influência da Igreja Católica e da lógica dominante eurocêntrica, consolidou-se como instrumento de reprodução da colonialidade do poder, do saber e do ser. Essa configuração histórica desconsidera as especificidades dos contextos colonizados, como os da América Latina, impactando tanto a produção teórica quanto a prática profissional. Diante disso, tem crescido o interesse pela incorporação da perspectiva decolonial no Serviço Social brasileiro, como alternativa crítica às epistemologias hegemônicas. Este artigo realiza uma Revisão Sistemática da Literatura (RSL), orientada pelo método crítico de análise, com o objetivo de identificar as principais contribuições da decolonialidade à profissão. Os estudos analisados apontam que a decolonialidade pode promover a reconfiguração do Serviço Social, ao propor abordagens teóricas e metodológicas mais alinhadas à realidade brasileira e aos saberes historicamente marginalizados, fortalecendo o compromisso ético-político com a transformação social e a justiça epistemológica.
Palavras-chave: Serviço Social. Decolonialidade. Revisão Sistemática da Literatura.
Abstract

Social Work, introduced in Brazil at the beginning of the 20th century under the influence of the Catholic Church and the dominant Eurocentric logic, was consolidated as an instrument for reproducing the coloniality of power, knowledge and being. This historical configuration disregards the specificities of colonized contexts, such as those in Latin America, impacting both theoretical production and professional practice. In view of this, there has been growing interest in incorporating a decolonial perspective into Brazilian Social Work, as a critical alternative to hegemonic epistemologies. This article carries out a Systematic Literature Review (SLR), guided by the critical method of analysis, with the aim of identifying the main contributions of decoloniality to the profession. The studies analysed show that decoloniality can promote the reconfiguration of Social Work by proposing theoretical and methodological approaches that are more in line with the Brazilian reality and historically marginalized knowledge, strengthening the ethical-political commitment to social transformation and epistemological justice. 
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INTRODUÇÃO

A profissão de Serviço Social foi introduzida no Brasil no início do século XX, inserindo-se na divisão social e técnica do trabalho em um contexto de consolidação do capitalismo nacional. Desde sua gênese, esteve vinculada aos interesses da classe dominante e à influência da Igreja Católica, sendo constituída sob uma perspectiva eurocêntrica. Tal conformação histórica conferiu à profissão um papel reprodutor tanto da lógica capitalista quanto da colonialidade do poder.

Segundo Quijano (2005), a colonialidade constitui um padrão de poder mundial que emergiu com a constituição da América e do capitalismo colonial/moderno e eurocentrado. Diferentemente do colonialismo, que se restringe a um período histórico, a colonialidade permanece operando na contemporaneidade, estruturando relações de dominação e exploração baseadas na ideia de raça — uma construção mental da modernidade utilizada para justificar a subalternização de povos colonizados.

A colonialidade, enquanto estrutura social e epistêmica, também se manifesta no Serviço Social, influenciando sua formação, práticas institucionais e produção de conhecimento. As raízes conservadoras da profissão e a forte influência das epistemologias do Norte contribuíram para a reprodução de uma leitura restrita da questão social, baseada na lógica binária capital-trabalho, em detrimento de outras determinações estruturantes, como raça, gênero e etnia. Tal processo resultou na consolidação do que se denomina colonialidade do fazer/atuar.

Nos últimos anos, contudo, observa-se o surgimento de um movimento teórico e político no interior da profissão que busca resgatar saberes subalternizados e propor novas abordagens críticas à tradição eurocêntrica. A perspectiva decolonial tem sido incorporada por parte da produção acadêmica do Serviço Social como instrumento analítico para compreender e intervir sobre questões sociais diversas, como a violência de gênero, o racismo e as desigualdades estruturais.

Diante desse contexto, este artigo tem como objetivo analisar as possíveis contribuições da decolonialidade ao Serviço Social brasileiro. Para isso, adota-se o método crítico de análise e realiza-se uma Revisão Sistemática da Literatura (RSL), com abordagem qualitativa. Foram utilizados como descritores os termos: “Descolonialidade”, “Decolonialidade”, “Colonialidade”, “Descolonial”, “Decolonial” e “Serviço Social”. A busca foi realizada no Google Acadêmico, sem delimitação temporal, resultando em oito materiais de análise — sete artigos de anais de eventos e um publicado em periódico científico. O critério de inclusão exigiu a presença de ao menos um dos cinco primeiros descritores combinado com “Serviço Social”.

A estrutura do artigo compreende duas seções principais. A primeira apresenta fundamentos teóricos sobre a colonialidade do poder e a perspectiva decolonial, a partir de Quijano (2005). A segunda discute os resultados da revisão, destacando as principais contribuições da decolonialidade para o Serviço Social brasileiro.
2
NOTAS INTRODUTÓRIAS SOBRE COLONIALIDADE DO PODER E DECOLONIALIDADE
Na obra Colonialidade do poder, eurocentrismo e América Latina, Quijano (2005) analisa como o processo de colonização da América, iniciado no século XVI, instituiu um novo padrão de poder mundial de base eurocêntrica, cujos efeitos se estendem até a contemporaneidade por meio da globalização. Esse padrão, denominado colonialidade do poder, não se limita ao domínio colonial histórico, mas se perpetua nas estruturas sociais, políticas e epistêmicas atuais.

Segundo o autor, a colonialidade se sustenta em dois processos convergentes: a codificação da diferença entre conquistadores e conquistados por meio da ideia de raça — transformada em critério de classificação social — e a articulação das formas de controle do trabalho em torno do capital e do mercado mundial. Essa divisão racial do trabalho atribuiu aos colonizados funções precarizadas, como a escravidão e a servidão, reservando o trabalho assalariado e o poder de mando às populações brancas. Assim, raça e trabalho passaram a operar como mecanismos mutuamente reforçadores de hierarquização social (QUIJANO, 2005).

A ideia de raça, inexistente antes da constituição da América, foi construída com base nas diferenças fenotípicas entre colonizadores e colonizados e, posteriormente, naturalizada como diferença biológica. Essa construção produziu categorias sociais como “índios”, “negros” e “mestiços”, associadas a posições subordinadas na estrutura social, consolidando a racialização das identidades e das formas de inserção no trabalho.

Outro eixo central da colonialidade do poder é o eurocentrismo. A Europa, ao se consolidar como centro do capitalismo mundial, impôs suas formas de conhecimento, marginalizando saberes locais e impondo novas identidades geoculturais aos povos colonizados. Isso resultou na colonização do poder, do saber e do ser, submetendo não apenas estruturas materiais, mas também subjetividades e formas de existência. Como sintetiza o autor, esse processo é marcado por um “etnocentrismo” que relegou os povos colonizados à condição de inferiores históricos (QUIJANO, 2005, p. 121).

Em oposição a essa lógica, Quijano (2005) propõe o conceito de decolonialidade como projeto de ruptura com a racionalidade moderna/colonial. A decolonialidade implica a superação das estruturas impostas pela colonização, valorizando as experiências históricas e culturais não europeias. Rejeita, assim, o dualismo civilizatório que coloca a Europa como ápice evolutivo da humanidade.

Esse projeto se baseia em quatro eixos: (a) a desconstrução da raça como instrumento de dominação; (b) a valorização de epistemologias plurais em oposição ao eurocentrismo; (c) a reconfiguração do Estado-nação para inclusão de grupos historicamente marginalizados; e (d) a socialização do poder, mediante a redistribuição de recursos, saberes e autoridade. A decolonialidade, portanto, não é apenas uma categoria analítica, mas uma proposta política, cultural e epistêmica orientada à transformação das estruturas de opressão herdadas da colonialidade.

3
(DE)COLONIALIDADE E SERVIÇO SOCIAL BRASILEIRO: POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES
De acordo com Fernandes, Silveira e Mascia (2024), a origem da profissão de Serviço Social, quando situada no cenário brasileiro, remete ao início do século XX, cujo surgimento se deu em meio a interesses da classe dominante e de grupos específicos que estavam interligados à Igreja Católica (Iamamoto e Carvalho, 2014). Sendo assim, o Serviço Social brasileiro fora inicialmente influenciado pelo pensamento teológico cristão europeu (Fernandes, Silveira e Mascia, 2024), sendo a Igreja Católica o seu principal expoente.
Porém, a partir da década de 1940, a perspectiva norteadora do Serviço Social brasileiro sofrera influência direta, ampla e profunda do Serviço Social norte-americano com viés tecnicista e, por conseguinte, das epistemologias do Norte, a exemplo do positivismo, estruturalismo e da fenomenologia, bem como da perspectiva profissional europeia, o que justifica as práticas assistencialistas e higienistas situadas majoritariamente nos primórdios da profissão (Fernandes, Silveira e Mascia, 2024). No entanto, a profissão aproximara-se do marxismo, sob influência do Movimento de Reconceituação. 

Fernandes, Silveira e Mascia (2024, p. 17) ressaltam que tais influências “[...] consubstanciaram o Serviço Social brasileiro e contemporâneo que apreende a Questão Social como objeto de sua intervenção profissional e resultado da relação capital/trabalho, decorrente do capitalismo industrial”. Entretanto, ao passo que as epistemologias do Norte são utilizadas como lentes de análise da realidade brasileira, desconsidera-se a “a experiência brasileira e latino-americana anterior ao movimento de industrialização” (Fernandes, Silveira e Mascia, 2024, p. 15).
Apesar do passado majoritariamente eurocêntrico, uma parcela cada vez mais significativa do Serviço Social tem se disposto a pensar não somente a profissão bem como as expressões da questão social a partir de uma outra perspectiva, isto é, não eurocêntrica. Ao considerar as relações de dominação e exploração particulares a regiões historicamente subalternizadas, propõe-se uma revisão crítica dos parâmetros instituídos pela colonização, visando a superação destes tanto no que diz respeito a produção de conhecimento bem como no exercício profissional cotidiano. Contudo, quais as contribuições da perspectiva decolonial para o Serviço Social brasileiro?

De acordo com Batista (2023) e Valente e Batista (2023), nos artigos intitulados “Colonialidade, Sistema de Justiça e interlocuções entre o Direito e o Serviço Social” e “Pensamento Decolonial e contribuições ao Serviço Social no sistema de justiça”, respectivamente, a colonialidade, dada a sua capacidade historicamente determinante sobre o poder, ser e saber, também se manifesta no sistema de justiça brasileiro.

Em ambos os trabalhos, as autoras argumentam que o sistema de justiça brasileiro é permeado por conceitos eurocêntricos e colonialistas. Sendo assim, fora proposto um diálogo com o pensamento decolonial, seja para demonstrar como o eurocentrismo permeia tanto o Direito como o Serviço Social, a partir de autores como Quijano e Lugones (Batista, 2023), ou para analisar como princípios jurídicos reproduzem lógicas binárias e excludentes, perpetuando, assim, desigualdades (Valente e Batista, 2023). Segundo as autoras, a perspectiva decolonial proporciona uma reflexão crítica sobre a colonialidade do poder, ser e saber e, por isso, poderia contribuir na construção de uma prática profissional mais ética e politicamente engajada, voltada à justiça social e equidade e à descolonização das práticas institucionais. 

Ainda com foco na atuação de assistentes sociais, Barros e Silva (2024), sob o título “O Serviço Social junto ao processo transexualizador: reflexões sobre colonialidade, poder, saber e gênero, a partir da produção acadêmica da categoria”, analisam-na com base no processo transexualizador, a partir de levantamento bibliográfico sobre a produção de conhecimento da categoria. Para além da investigação sobre como esta produção é influenciada pela colonialidade do poder, saber e gênero, buscou-se evidenciar de que forma a profissão rompe com paradigmas eurocêntricos e promove o acesso integral à saúde para a população LGBTQIA+, identificando, assim, avanços e lacunas na atuação e na formação dos assistentes sociais nesse contexto. A pesquisa destaca a importância do resgate da luta do movimento LGBT e a necessidade de capacitação profissional para lidar com as demandas específicas desse grupo, o que poderia ser proporcionado pela temática da decolonialidade, por exemplo.

No que diz respeito ao artigo intitulado “Decolonialidade, marxismo e Serviço Social na realidade brasileira”, Silva (2023) buscou integrar a teoria marxista, decolonialidade e a prática profissional do Serviço Social, visando uma intervenção mais eficaz e apropriada à realidade brasileira. De acordo com a autora, uma compreensão do marxismo com base na perspectiva decolonial é crucial para o Serviço Social brasileiro, considerando a especificidade histórica do país, marcada pela colonização e seus efeitos presentes ainda na contemporaneidade, perpetuados pela colonialidade. 

Concomitantemente, Barbosa (2023) e Fernandes, Silveira e Mascia (2024) evidenciam, por meio dos artigos “Decolonialidade e Serviço Social: um debate emergente” e “Reflexões sobre o Serviço Social Brasileiro e a Decolonialidade: Uma Pesquisa Bibliográfica”, respectivamente, que, apesar de uma crescente incorporação desta perspectiva crítica no Serviço Social brasileiro, considera-se tal influência ainda incipiente. Em ambos os trabalhos, argumenta-se que a colonialidade precisa ser analisada criticamente pela profissão por meio de conceitos decoloniais, sendo necessário considerar as complexas relações de poder e dominação presentes na história brasileira, incluindo a questão racial e a colonialidade do poder, do saber e do ser, visando a superação do eurocentrismo observado historicamente no interior da profissão e, portanto, a descolonização da prática e da produção científica da categoria, enfatizando a interseccionalidade e a construção de uma epistemologia do Sul.

Da mesma forma, Santos (2018) e Araújo et al. (2024) tecem críticas a concepção eurocêntrica “Questão Social” nos artigos "Serviço Social e descolonialidade: relações entre Questão Colonial e Questão Social no Brasil" e “Questão racial enquanto estruturante da questão social no Brasil: por um giro decolonial no Serviço Social”, respectivamente.
A partir de referências teóricas descoloniais, Santos (2018) mostrou que a “Questão Social” brasileira, para além da relação capital versus trabalho geralmente associada ao processo de industrialização deflagrado no continente europeu nos primórdios do capitalismo, é produto de um processo histórico marcado pela dominação, exploração e desigualdade instauradas pelo processo de colonização e perpetuadas pela colonialidade. Desse modo, a autora sugere uma reinterpretação desta concepção sob a ótica da decolonialidade, incluindo as desigualdades étnico-raciais e de gênero como fundamentais, tendo em vista uma análise que ultrapasse os limites da abordagem clássica, isto é, eurocêntrica. 

Paralelamente, Araújo et al. (2024), fundamentadas na perspectiva decolonial, apontam a questão racial como elemento estruturante da questão social no Brasil, considerando-a como determinante desde o período colonial até a contemporaneidade, sendo necessário, portanto, um giro decolonial no Serviço Social. Em vista da formação social brasileira, a qual é marcada pela perpetuação da desigualdade e da subalternidade da população negra, as autoras propõem uma ruptura com as heranças coloniais e a adoção de uma postura antirracista na prática e na produção de conhecimento em Serviço Social, enfatizando a centralidade da questão racial na análise da realidade brasileira. 

Verifica-se, portanto, que a decolonialidade, por meio da crítica ao eurocentrismo e às suas demais expressões, possibilita, ao mesmo que exige, um giro decolonial no Serviço Social, conforme sugerido por Araújo et al. (2024). Ao questionar a centralidade do pensamento europeu na produção de conhecimento e nas práticas socais que historicamente constituem o Serviço Social, propõe-se uma reconfiguração da profissão, seja na dimensão teórica e/ou prática.

Por meio da crítica a hierarquização dos conhecimentos, tendo em vista a descolonização do saber e do ser capaz de proporcionar um diálogo mais horizontal com outras epistemologias, o Serviço Social é convidado a repensar acerca das suas práticas, teorias e categorias, a exemplo da concepção “Questão social”. Assim como sugerido por Santos (2018) e Araújo et al. (2024), a perspectiva decolonial oferece uma reinterpretação da “Questão social”, ampliando sua compreensão para além da dicotomia capital-trabalho, incluindo, sobretudo, a dimensão racial, dentre outras formas de opressão, a exemplo do gênero e sexualidade na análise das desigualdades sociais, entendendo-as como heranças da colonialidade. 

Dito isso, considera-se que a “Questão social” brasileira deve ser compreendida com base na história de dominação, exploração e escravização que determinaram a formação de sociedades historicamente marginalizadas, com ênfase nos países da América Latina, África e Caribe. Desse modo, a “Questão colonial” torna-se um elemento fundamental para a análise da realidade brasileira, assim como a interseccionalidade.

Concomitantemente, a decolonialidade proporciona subsídios a elaboração de novas metodologias de intervenção, com maior nível de criticidade, reflexão e comprometimento com o projeto de transformação social ao qual o Serviço Social se pauta, fortalecendo a práxis profissional. Ao elaborar tais metodologias, considera-se relevante o diálogo com os sujeitos envolvidos, valorizando seus saberes e experiências. Para além disso, contribui também com o aumento da produção científica crítica do Serviço Social, uma vez que incentiva a pesquisa e reflexão a partir de uma perspectiva não eurocêntrica. Prioriza-se, assim, um conhecimento baseado nas particularidades latino-americanas. 

Em suma, a decolonialidade oferece ao Serviço Social uma reflexão crítica acerca não somente da sua história, bem como das epistemologias e metodologias que o consolidaram enquanto profissão inscrita na divisão social e técnica do trabalho e, portanto, reprodutora da colonialidade. Por meio desta, torna-se possível a ruptura com as heranças coloniais ainda presentes no interior da profissão, tendo em vista a defesa intransigente dos direitos humanos, o empenho na eliminação de todas as formas de preconceitos, bem como a construção de uma nova ordem societária, sem dominação, exploração de classe, etnia e gênero, tal como previsto dentre os princípios fundamentais do Código do/a Assistente Social (CFESS, 2012).
4
CONCLUSÃO

Este artigo apresentou uma reflexão crítica sobre a colonialidade do poder, conforme discutida por Quijano (2005), compreendida como um padrão de dominação instaurado com a colonização da América e ainda presente nas estruturas sociais contemporâneas. Diferente do colonialismo, a colonialidade opera de forma contínua por meio da hierarquização racial, da divisão internacional do trabalho, do eurocentrismo e da desvalorização de saberes não europeus. O Serviço Social, enquanto profissão historicamente moldada por influências eurocêntricas, contribuiu para a reprodução dessa lógica, limitando sua compreensão da questão social à dicotomia capital-trabalho.

Contudo, observa-se uma inserção ainda incipiente, porém crescente, da perspectiva decolonial na profissão. A partir da Revisão Sistemática da Literatura realizada, identificaram-se contribuições relevantes da decolonialidade para a reconfiguração teórica e prática do Serviço Social brasileiro.

Entre essas contribuições, destacam-se: a crítica ao eurocentrismo; a valorização de saberes plurais; a revisão da concepção de questão social; a formulação de novas metodologias de intervenção; o fortalecimento da práxis profissional crítica; o estímulo à produção científica não hegemônica; e a ressignificação histórica da profissão.

Em síntese, a decolonialidade oferece ao Serviço Social ferramentas analíticas e metodológicas que permitem superar paradigmas excludentes, reafirmando seu compromisso ético-político com a transformação social. Ao romper com as heranças coloniais, promove-se o reconhecimento da diversidade e o fortalecimento de abordagens mais sensíveis às realidades latino-americanas, contribuindo para a construção de um projeto profissional verdadeiramente emancipatório.
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